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RESUMO
O processo de mudança no setor saúde, advindo da implementação do Sistema Único de Saúde, vem impondo reorientação das práticas para o âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS). Nesta perspectiva, propôs-se a reorganização das ações de controle da Tuberculose (TB) nos níveis locais, descentralizando-se, gradualmente, a responsabilidade das ações para as Equipes de Saúde da Família (ESF). Este estudo toma como recorte um componente da APS, formação profissional, com o objetivo de analisar as ações de controle da Tuberculose no contexto das ESF no município de Santa Rita-PB. Trata-se de estudo de abordagem qualitativa e análise do material colhido com base na técnica Análise de conteúdo, segundo Bardin, modalidade temática, utilizando como instrumento de coleta de dados a entrevista semi-estrutura composta de oito questões. A população do estudo constitui-se de profissionais enfermeiros que integram as equipes de saúde da família de Santa Rita e que desempenham ações no controle da Tuberculose, tendo sido escolhidos oito enfermeiros das equipes saúde da família do município com maior número de casos de TB notificados. O tratamentos dos dados deu-se a partir de uma unidade temática central: Formação profissional e a atuação do enfermeiro na perspectiva ou no contexto da tuberculose na Atenção Primária à Saúde, sendo esta dividida em três modalidades onde foram discutidas as questões relacionadas a formação profissional conforme o que foi explorado durante as entrevistas. Com base nesses dados compreende-se a importância de um profissional qualificado para atuar no nível da Atenção Primária à Saúde, especialmente no cuidado aos portadores de Tuberculose de tal maneira que garanta a eficácia nas ações de controle da doença.
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INTRODUÇÃO
INTRODUÇÃO
A tuberculose vem sendo considerada ao longo da história da saúde mundial um grave problema de Saúde Pública, atingindo cidadãos socialmente mais vulneráveis, destacando-se em sua magnitude principalmente pelo aumento de sua incidência (FREIRE; BONAMETTI; MATSUO, 2007). 
Segundo estimativas da OMS, entre os anos de 2000 a 2020, serão 1 bilhão de novos infectados pelo Mycobacterium tuberculosis, sendo que 200 milhões desenvolverão a doença.  Estima-se que anualmente ocorram oito milhões de novos casos no mundo e cerca de dois milhões de óbitos por tuberculose presentes no grupo dos 22 países que acumulam 80% dos casos notificados (hijjar et al, 2005). 

Neste grupo, o Brasil ocupa a 18ª posição, notificando em 2007, 92.000 casos novos da doença, com incidência de 49 casos para 100 mil habitantes, destes, 26 encontram-se relacionados à forma pulmonar bacilífera (WHO, 2009).

O aumento na incidência, relaciona-se ao agravamento dos problemas sociais como baixa renda familiar, educação precária, habitação ruim/inexistente, crescimento das populações marginais, a epidemia de HIV/AIDS, a multirresistência às drogas, o envelhecimento da população, os movimentos migratórios, desnutrição alimentar, alcoolismo e doenças infecciosas associadas (BRASIL, 2002).


A descentralização dos serviços de saúde, após a implantação do SUS, trouxe inegáveis avanços para os municípios brasileiros, os quais passaram a executar e organizar os serviços de saúde no âmbito da atenção primária, centrados na família e na comunidade, integrados com os vários níveis de atenção e operacionalizados pela Estratégia Saúde da Família (BARATA et al, 2004).

Desta forma, Mendes (2002) enfatiza que, é importante um serviço de qualidade onde na Atenção Primária à Saúde deve seguir em sua totalidade, seis princípios ordenadores ou dimensões: o primeiro contato, a longitudinalidade, a integralidade, a coordenação, a focalização na família e a orientação comunitária.

Macinko, Almeida e Oliveira (2003) acrescentam a estes componentes a formação profissional, por considerarem importante para que os profissionais de saúde sejam capacitados para atuarem na atenção primária segundo estas dimensões. Estes autores propõem um modelo teórico da atenção básica que tenta incorporar essas diferentes dimensões, enfatizando, também as características e funções essenciais da atenção básica e as suas relações com os outros elementos dos sistemas de saúde e demais setores relacionados, cuja principal intenção é promover a saúde. 


Ceccim e Feuerwerker (2004) enfatizam que as práticas profissionais devem ser organizadas a partir das necessidades de saúde da população, e para isso é preciso que haja uma maior aproximação entre a academia e os serviços de saúde. É importante considerar que não basta apenas conhecer os princípios e diretrizes que regem o SUS e que devem interar os processos formativos em saúde, mas é imprescindível reconhecê-los e inseri-los nos cotidianos dos serviços de saúde. 


A educação permanente vem sendo bastante discutida nesse processo de transformação e assim reconhecida como um meio eficaz no aperfeiçoamento da formação, uma vez que possibilita ao mesmo tempo o desenvolvimento pessoal daqueles que trabalham na saúde e o desenvolvimento das instituições. Permite ainda reforçar a relação das ações de formação com a gestão do sistema e dos serviços de saúde, com o trabalho da atenção à saúde e com o controle social. Assim, em articulação com o Sistema de Saúde e as instituições formadoras, a educação permanente será capaz de reorganizar, simultaneamente, os serviços e os processos formativos transformando as práticas educativas e de saúde (BRASIL, 2005).  


Nesta direção, ressalta-se a importância dos processos de reorientação da formação profissional em saúde no contexto dos cuidados aos portadores de tuberculose. Para se alcançar uma assistência mais humanizada e integral a estes pacientes, espera-se que os profissionais de saúde estejam qualificados para assistirem o portador de TB e todas as questões psico-socio-culturais que envolvem a doença, superando os fatores puramente fisiopatológicos, entendendo seus determinantes, para que desta forma, sejam tomadas medidas eficazes de controle resultando em melhores condições de saúde para o indivíduo, família e comunidade. 


Diante dos aspectos citados e compreendendo a relevância da avaliação como uma ferramenta de aprimoramento do Sistema Único de Saúde, este estudo direciona-se avaliar o cumprimento de um componente da APS – formação profissional – no tocante às ações de controle da TB desenvolvidas no contexto das ESF de Santa Rita - PB.  
METODOLOGIA

Trata-se de estudo de abordagem qualitativa e análise do material colhido com base na técnica Análise de conteúdo, segundo Bardin, modalidade temática. A escolha desta técnica metodológica se deu em virtude da mesma dispor de recursos que permitem analisar qualitativamente se uma ação que está prescrita está sendo de fato alcançada, utilizando como instrumento de coleta de dados a entrevista semi-estrutura composta de oito questões. 

A população do estudo constituiu-se de profissionais enfermeiros que integram as equipes de saúde da família de Santa Rita e que desempenham ações no controle da Tuberculose, tendo sido escolhidos oito enfermeiros das equipes saúde da família do município com maior número de casos de TB notificados.

O tratamento dos dados deu-se a partir de uma unidade temática central: Formação profissional e a atuação do enfermeiro na perspectiva ou no contexto da tuberculose na Atenção Primária à Saúde, onde foram discutidas as questões relacionadas a formação profissional conforme o que foi explorado durante as entrevistas. Nesta concepção, buscou-se investigar em que medida o componente “formação profissional” potencializa ou fragiliza o desempenho das ESF para o desenvolvimento das ações de controle da TB. 

A pesquisa a qual se vincula este projeto foi submetida à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba-UFPB atendendo às orientações inerentes ao protocolo de pesquisa contido na resolução 196/96 CNS e aprovada em 29/08/07, com protocolo de n° 1248.

RESULTADOS
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E A ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
MODALIDADE 1: A formação e a qualificação profissional como alicerce para a atuação na APS
O ensino superior em saúde vem sofrendo transformações desde a instituição do SUS com suas doutrinas e diretrizes, que reformularam as políticas de saúde pública apresentando um novo modelo de atendimento à saúde que prioriza a Universalidade, a Equidade e Integralidade da assistência. Desta forma, as Instituições de Ensino Superior (IES) vêm se adequando a este novo modelo, de maneira a preparar melhor o profissional da área para tais mudanças, devendo valorizar principalmente as questões relativas a Atenção Primária à Saúde, uma vez que, segundo a OMS (1978) apud Starfield (2002), é o primeiro nível de contato dos indivíduos, da família e da comunidade com o sistema nacional de saúde, levando a atenção à saúde o mais próximo possível do local onde as pessoas vivem e trabalham, constituindo o primeiro elemento de um processo de atenção continuada a saúde. As falas a seguir refletem um pouco acerca da prioridade de ensino das universidades, segundo a vivência dos profissionais entrevistados. 

“Eu acho assim, as universidades elas preparam você para você conhecer como funciona, mas é muito básico. Então quando você chega nos serviços de saúde mesmo, você enfrenta muitas situações que as vezes você fica perdido se tiver só o preparo da universidade, porque cada cliente é uma situação diferente[...]” (Enf. 4)

“Já faz bastante tempo que terminei minha faculdade, faz mais ou menos uns vinte anos, a prioridade era outra, apesar de a gente ter visto disciplinas de saúde pública, dentro das disciplinas a gente tinha, mas era mais aquela coisa superficial, não era voltado para a gente trabalhar praticamente com prevenção, era só a questão de ter mesmo a disciplina, mas não era voltada como hoje, que a gente tem o PSF, a medicina é mais preventiva. Eu acho que depois que eu terminei é que estava começando o SUS”. (Enf. 2)


Os depoimentos evidenciam fragilidade, no que diz respeito ao preparo dos profissionais para a atuação em saúde pública. Sabe-se que, atualmente, as universidades não priorizam de forma eficaz o ensino superior em saúde voltado para atender as necessidades do SUS, principalmente às diretrizes concernentes à APS, e, além disso, existem profissionais atuantes com vinte anos de profissão e não receberam qualquer base de SUS, uma vez que este ainda nem havia sido instituído. Daí a necessidade de qualificar esses profissionais para a atualidade dos serviços de saúde.


Para Santos, Souza e Vieira (1987) apud Almeida (2007), corresponde a preparação de pessoal de saúde, todos os processos educativos que envolvem a qualificação dos profissionais da área para exercer suas profissões inseridas num contexto coletivo. Desta forma, entende-se que preparação consiste desde a formação dos profissionais de saúde até as atividades de capacitação de pessoal para o trabalho no setor. 

MODALIDADE 2: A descentralização como estratégia para ações de controle da Tuberculose
Dentre as estratégias propostas para ações de controle da TB, está a incorporação da Política Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT) ao nível da Atenção Primária à Saúde, visando o atendimento dos casos de TB nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), uma vez que permite um contato mais direto com os usuários e suas realidades de vida, tornando possível uma contextualização dos fatores relacionados ao surgimento da doença. Os próximos depoimentos se referem a importância da descentralização das ações de controle da TB segundo a concepção dos enfermeiros das unidades:
“Eu acho que ele deve ser atendido na unidade, porque ele não vai precisar sair da sua casa, gastar transporte, as vezes não tem o dinheiro da passagem, sair daqui para João Pessoa para o Clementino que é um lugar que é até difícil os ônibus, tudo isso é dificuldade, só que as vezes eles não acreditam no profissional do PSF, só quando vão lá (no Clementino) [...]” (Enf 1)



Embora a descentralização seja a estratégia prioritária para controle da Tuberculose, ainda existem unidades ambulatoriais do SUS, voltadas para a assistência básica, com baixa cobertura do PNCT. Santos (2007) ressalta a importância da implantação das ações de controle da TB realizadas em conjunto entre o PNCT e a Estratégia Saúde da Família (ESF) com suas equipes e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), de forma especial nas áreas onde a cobertura é mais expressiva, como Nordeste e Centro-Oeste. 



Muitas vezes os profissionais desconhecem de fato as questões que envolvem a descentralização das ações de controle de TB ao nível da APS, bem como os programas estratégicos para implementação de tais ações. A idéia acerca da descentralização é limitada, sendo vista apenas como a entrega de medicação na Unidade ou administração de dose supervisionada por um Agente Comunitário de Saúde (ACS) ou mesmo familiar, desconhecendo os demais fatores importantes para a eficácia dessas ações. 

MODALIDADE 3: A educação permanente como estratégia no aprimoramento da assistência ao portador de TB


Uma proposta de ação estratégica para transformar a organização dos serviços e dos processos formativos seria a articulação entre o sistema de saúde e as instituições formadoras. Colocaria em evidência a formação para a área da saúde como construção da educação em serviço/educação permanente em saúde, entendendo que se faz necessário o desenvolvimento da equipe de saúde considerando os processos de trabalho (CECCIM E FEUERWERKER 2004; ALMEIDA, 2007). 

A educação permanente vem sendo bastante discutida nesse processo de transformação e assim reconhecida como um meio eficaz no aperfeiçoamento da formação, tendo em vista que objetiva a transformação das práticas profissionais e da própria organização do trabalho, tomando como referência as necessidades de saúde das pessoas e das populações, da gestão setorial e do controle social em saúde. Assim, em articulação com o Sistema de Saúde e as instituições formadoras, a educação permanente será capaz de reorganizar, simultaneamente, os serviços e os processos formativos transformando as práticas educativas e de saúde (BRASIL, 2005).  

Apesar de ser um tema que vem conquistando espaço nas discussões sobre as transformações das práticas nos serviços de saúde, a educação permanente ainda é pouco conhecida entre os profissionais, que ainda têm a idéia tradicionalista de capacitação profissional. Os discursos demonstram essa realidade, uma vez que a maioria dos entrevistados desconhece essa técnica de reestruturação da prática profissional, como podemos observar a seguir:

“São aqueles módulos que a gente recebe? Aqui a gente não tem isso ainda não. Eu já fiz um curso de capacitação em saúde da criança e do adolescente que a gente recebia os módulos e ia estudando em casa e era muito bom, agora, ter um profissional de lá para estar orientando seria maravilhoso”. (Enf. 5)


A educação em serviço vem sendo considerada uma proposta apropriada para trabalhar a construção da integralidade em saúde, visto que possibilita uma articulação entre gestão, atenção, ensino e controle social na busca de soluções para os problemas que cada equipe enfrenta dentro de sua realidade local (CECCIM E FEUERWERKER 2004). Os autores lembram que, a educação permanente não se trata de cursos programáticos aos profissionais, que muitas vezes são de fato necessários às equipes, mas são ainda mais necessários nas IES que formam esses profissionais para as práticas de serviço em saúde, na tentativa de “fortalecer e levar para dentro da educação superior e profissional os valores éticos, técnicos, humanísticos e organizacionais”, na formação de pessoal preparado a lidar com a demanda dos serviços de saúde segundo o que propõe o SUS em suas diretrizes.
CONCLUSÃO

Refletindo acerca dos dados deste estudo, é certo dizer que, a maioria dos enfermeiros que atua no PSF, chegam com pouca preparação para o serviço, uma vez que receberam uma formação acadêmica focalizada na assistência hospitalar e curativista, o que consequentemente resultou em profissionais despreparados para atuarem nas ações de saúde do nível primário e com todas suas peculiaridades.


É importante esclarecer que, apesar das imperfeições no ensino superior em saúde, as IES públicas e algumas privadas vêm aprimorando seus modos de fazer formação adequando-se a política do SUS, buscando despertar em seus alunos um olhar diferente as questões da saúde pública de maneira a prepará-los para trabalharem em conjunto, colocando em prática os princípios da saúde coletiva.


Identificou-se a descentralização das ações do controle da TB para rede básica de saúde por meio do acompanhamento de pacientes na UBS, onde recebem tratamento medicamentoso e em alguns casos apoio nutricional e psicológico. Vários enfermeiros relataram a dificuldade em diagnosticar o paciente na própria unidade, realizando apenas acompanhamento daqueles encaminhados do centro de referência. Dentre as razões para isso, está a falta de conhecimento da população quanto ao diagnóstico na UBS bem como a falta de busca ativa dessas pessoas, assim, se faz necessário que os profissionais realizem ações de educação em saúde para conscientizar a população de procurar a unidade caso apareçam sintomas de Tuberculose, bem como utilizarem da estratégia da busca ativa para descoberta de casos e assim diagnosticar o maior número de pessoas possível de maneira a alcançar as metas de detecção de casos, tratamento e cura de pacientes.


Objetivando uma melhor qualidade da assistência ao paciente de TB, de forma a desenvolver ações de prevenção a recidivas e casos novos e a atingir um maior percentual de cura, é imprescindível a participação de maneira eficaz dos profissionais de saúde, e para isso, é necessário que estes sejam treinados para atuarem com as necessidades destes pacientes e seus familiares através de estratégias de qualificação de pessoal como a educação permanente que busca o aperfeiçoamento da prática profissional de acordo com a realidade de cada serviço.

A pessoa com Tuberculose necessita de uma atenção integral e humanizada, de maneira que sejam consideradas todas as questões econômicas e sócio-culturais desses pacientes, devendo-se considera-lo em seu contexto familiar, uma vez que a condução do tratamento considerando os aspectos clínicos da doença e a ingestão correta dos medicamentos é insuficiente para eficácia terapêutica, favorecendo a questões problemáticas da doença como abandono, recidivas e aumento do número de casos.

Desta forma, compreende-se que, para superação de tais deficiências é necessário a conscientização dos diversos atores do sistema de saúde na busca de maiores esforços para desenvolvimento de ações de controle da TB, bem como dos mecanismos gerenciais que viabilizem os meios para o manejo dessas ações, ampliando sua capacidade resolutiva de acordo com o que preconiza o PNCT em conjunto com os objetivos da APS e a participação de profissionais compromissados, envolvidos e conscientes de sua responsabilidade enquanto promovedores das ações de promoção à saúde.
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